
do mercado, a propriedade dos grandes meios
de produção e troca, a concorrência de todos
contra todos. Até o liberal Nicolas Baverez de-
fine a banca como um “bem público da mundia-
lização”: “pelas suas características, tem a na-
tureza de um bem público” 5/. Seria de esperar,
na verdade, que dada esta “natureza”, este
bem público fosse submetido a gestão pública
sob o controle público. Para Baverez, pelo con-
trário, o Estado deveria assegurar aos bancos
uma “imunidade ilimitada” por suas perdas,
e assumir os riscos ligados a seus lucros.

Atacar o coração do sistema suporia adotar-
se uma blindagem social que proteja os traba-
lhadores das conseqüências da crise. Para isso,
dever-se-ia romper os grilhões dos critérios de
Maastricht e do Pacto da Estabilidade, resta-
belecer os controles políticos sobre o Banco
Central europeu, abolir o Tratado de Lisboa,
reorientar de maneira radical a construção
européia, começando pela harmonização so-
cial e fiscal, e iniciar um processo constituinte
de verdade. No mínimo, exigir a revogação do
artigo 56 do Tratado de Lisboa que proíbe qual-
quer restrição aos movimentos do capital fi-
nanceiro, assim como da “liberdade de estabe-
lecimento” , reconhecida no artigo 48, uma
liberdade que permite ao capital mudar de lu-
gar, para aonde as condições lhe sejam mais fa-
voráveis, e às instituições financeiras encon-
trar asilo onde lhes agrade.

Uma crise duradoura
Porque se trata de uma crise sistêmica,que

anuncia o fim de um modo de acumulação, as
medidas de recuperação conjuntural terão um
efeito limitado. Uma saída para a crise que con-
duza à emergência de uma nova ordem produ-
tiva e de um novo regime de acumulação, não
depende somente da economia. Exige uma nova
correlação de forças, novas relações geopolíti-
cas, novos dispositivos institucionais e políticos.

sua parte, é cega à “interdependência” siste-
mática.

Um novo Brenton Woods? Um sistema de
governo mundial? O problema é que a União
Européia nem sequer tem sido capaz de criar
uma agência de controle dos mercados finan-
ceiros em escala continental, ou de promover
uma definição comum de paraísos fiscais!
Desde outubro de 2008, Laurence Parisot tem
se encarregado de deixar claro que o estado
deve desempenhar seu papel nos socorro das
finanças, mas que deve retirar-se, quando os
negócios recuperem seu curso lucrativo. Dito
de maneira mais direta: que deve socializar
as perdas para logo reprivatizar os lucros. Por
trás de ter admitido que o Estado é o único ca-
paz, de forma imediata, de “salvar a economia
e os bancos”, Jean-Marie Messier, ressuscitado
do purgatório, não se esquece de explicar que
“o guarda-chuva deverá fechar uma vez que a
tempestade tenha passado”. O Estado não de-
veria, assim, ser mais do que “um passageiro
em meio à chuva” 3/.

O plano de recuperação governamental des-
carrega o custo sobre os trabalhadores e os
contribuintes. Por detrás do congresso de
Reims, Martine Aubry pretendia descobrir que
“torna-se inoperante atacar aos que se utiliza-
ram do sistema, sem atacar o próprio sis-
tema” 4/. Contudo, o Partido Socialista se con-
tenta em oferecer um contra-plano
“equilibrado”, de medidas supostamente so-
ciais, mas em nenhum momento radicais, no
sentido de que suponham uma nova redistri-
buição de riquezas em benefício do trabalho.
Nada se falou sobre a nacionalização do sis-
tema bancário e a criação de um serviço pú-
blico para tratar do crédito, nada sobre uma re-
forma fiscal radical, nada sobre a necessidade
de reorientar a construção européia. “Atacar o
próprio sistema” seria atacar o poder absoluto

Daniel Bensaïd

A Crise Capitalista: 
apenas um início

O capitalismo? “É compreensível que as pes-
soas não acreditem mais nele”, confessa Tony
Blair em pessoa 1/. Quando se deixa de acredi-
tar no inacreditável, uma crise de legitimi-
dade, ideológica e moral se soma à crise social,
e acaba por estremecer a ordem política. A
crise atual não é uma crise a mais, equipará-
vel a dos mercados asiáticos ou a da bolha da
Internet.

Uma crise de fé
Trata-se, na realidade, de uma crise histórica
– econômica, social, ecológica – da lei do valor,
uma crise de medição e de excesso. A medição
de tudo através do tempo de trabalho abstrato
passou a ser – como anunciava Marx nos Ma-
nuscritos de 1857 – uma forma “miserável” de
medir as relações sociais. “As crises econômica
e planetária têm um ponto em comum”, cons-
tata Nicholas Stern, autor em 2008 de um in-
forme sobre a economia das mudanças climá-
ticas. “Ambas são conseqüência de um sistema
que não considera os riscos que seu funciona-
mento gera, que não leva em conta o fato de
que pode conduzir a uma destruição superior
ao benefício imediato que procura, e que su-
bestima a interdependência entre os atores” 2/.
A lógica da corrida atrás do lucro, pelo “bene-
fício imediato” é, com efeito, uma lógica a curto
prazo, E a “concorrência não falsificada”, por

1

1/ Le Journal du Dimanche, 14 de dezembro de 2008. 
2/ Le Monde, 15 de dezembro de 2008. 
3/ La Tribune, 15 de janeiro de 2009. 
4/ Journal du Dimanche, 5 de outubro de 2008. 
5/ Le Monde, 26 de novembro de 2008. 
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idade de aposentadoria e sustentar os fundos
de pensão. Foi a maioria do Partido Socialista
que aprovou a sacralização da concorrência
gravada no projeto do Tratado constitucional
europeu de 2005. Foi seu voto, uma vez mais,
que permitiu a adoção do Tratado de Lisboa,
confirmando assim a lógica liberal da constru-
ção européia.

Para os salvadores do Titanic capitalista, a
tarefa se anuncia dura. Um novo New Deal?
Um retorno ao Estado social? Seria esquecer
muito rápido que a desregulação liberal não foi
um capricho doutrinário de Thatcher ou de
Reagan. Foi a resposta à baixa das taxas de lu-
cros, provocada pelas conquistas sociais do
pós-guerra. Depois de 1973, “a incapacidade
das políticas keynesianas para recuperar a
atividade produtiva deixa o campo aberto a
uma surpreendente contra-revoluçã o conser-
vadora” , recorda Robert Boyer 8/. Voltar ao
ponto de partida seria reencontrar- se com as
mesmas contradições. Como comenta ironica-
mente Jean-Marie Harribey: “regular sem
transformar não é regular”.

Por trás da crise de 1929, para redistribuir
as cartas da riqueza e do poder e para anun-
ciar uma nova onda expansiva, fez-se neces-
sário nada menos do que uma guerra mun-
dial. A colocação em marcha de um novo
modelo de acumulação, e o, eventual, impulso
de uma nova grande onda de crescimento, en-
volverão o surgimento de novas hierarquias
planetárias de dominação, uma re-acomoda-
ção de nações e continentes, novas condições
para a valorização do capital, uma transição
da matriz energética. Tal mudança não pode
ser resolvida através da amabilidade diplomá-
tica, nos tapetes verdes das chancelarias, mas
no campo de batalha, através de lutas sociais.
A crise, como bem escreveu Marx, supõe “o es-
tabelecimento por força da unidade entre mo-

Imaginar que uma medida de proteção al-
fandegária implicaria de forma mecânica em
melhora nas condições sociais européias, como
se pudesse ser tecnicamente neutra no con-
texto de uma luta de classes exacerbada pela
crise, é uma enorme ingenuidade. Os traba-
lhadores acabariam afetados pelas travas bu-
rocráticas e fronteiriças, sem obter as respec-
tivas vantagens sociais. Um protecionismo
desta índole não resistiria muito tempo em ra-
zão de sua impopularidade, ou não tardaria
em derivar para uma “preferência nacional”
(ou européia) de corte chauvinista.

Refundar o capitalismo ou combatê-lo
Todos os governantes, de ontem e de hoje, de
direita e de esquerda, acabaram por denun-
ciar a loucura sistêmica dos mercados. Con-
tudo, sua desregulação não tem sido fruto da
famosa mão invisível, mas de decisões políti-
cas e de medidas legislativas concretas. Foi a
partir de 1985, quando era ministro da Eco-
nomia o socialista Pierre Bérégovoy, que se
concebeu a grande desregulamentaçã o dos
mercados financeiros e da bolsa de valores na
França. Foi um governo socialista que, em
1989, liberalizou os movimentos do capital,
antecipando- se a uma decisão européia. Foi o
governo de Jospin que, ao privatizar mais do
que os governos de Balladur e Juppé juntos, as-
sentou as bases para que o capitalismo fran-
cês pudesse acolher fundos de investimentos
especulativos. Foi um ministro das finanças
socialista, Dominique Strauss-Khan, que pro-
pôs uma forte “desfiscalizaçã o” das célebres
stock-options, e foi outro ministro socialista,
Laurent Fabius, quem a pôs em prática. Foi
um Conselho Europeu com maioria social-de-
mocrata, que decidiu em 2002, em Barcelona,
liberalizar o mercado de energia e o conjunto
de serviços públicos, aumentar em 5 anos a

Se a crise de 1929 foi a da “emergência es-
tadunidense” , que emergência prefigura a
crise atual? A chinesa? A de uma organização
multipolar de espaços continentais? A de um
sistema de governo mundial?

Em um tempo em que se invocam a neces-
sidade de uma nova ordem monetária inter-
nacional e respostas globais, o próprio Giscard
d’Estaing reconhece que “a gestão econômica
da crise se tornou, na Europa, mais nacional
durante a crise do que antes do seu início”, e
que “os instrumentos de intervenção são es-
sencialmente nacionais” 6/. A crise agudiza, na
verdade, as diferenças nacionais e libera ten-
dências centrífugas. Em nome de uma “corres-
pondência necessária entre os espaços econô-
micos e sociais”, Emmanuel Todd se arvora
em paladino de um “protecionismo europeu” 7/
que crie “as condições para a recuperação dos
salários” e uma oferta que gere sua própria
demanda. A questão não é doutrinária ou de
princípios. Proteger? Sim, mas quem, contra
quem e como? Se a Europa começasse em ado-
tar critérios sociais de convergência em maté-
ria de emprego, renda, proteção social, direito
do trabalho e harmonização fiscal, poderia, le-
gitimamente, adotar medidas de proteção, não
as dos interesses egoístas de seus empresá-
rios e financistas, mas a dos direitos e conquis-
tas sociais. Poderia fazê-lo de maneira sele-
tiva e pontual, adotando como contrapartida
acordos de desenvolvimento solidário com os
países do Sul em questões migratórias, de coo-
peração técnica, de comércio equitativo, sem ce-
der a um protecionismo de ricos, cujo efeito
principal fosse disseminar os estragos da crise
entre os países mais pobres.

2

6/ Le Monde, 13 de janeiro de 2008. 
7/ Emmanuel Todd, Après la démocratie, París, Gallimard, 2008.
8/ Libération, 29 de dezembro de 2008.
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ventar, moralizar o capitalismo, ou lutar junto
com os explorados e despossuídos para der-
rotá-lo.

Ninguém poderia predizer como serão as
revoluções futuras. O que temos, unicamente,
é um fio condutor. Trata-se de duas lógicas de
classe que se enfrentam. A do lucro a qual-
quer preço, do cálculo egoísta, da propriedade
privada, da desigualdade, da concorrência de
todos contra todos, e a do serviço público, dos
bens comuns da humanidade, da apropriação
social, da igualdade e da solidariedade.
Politis, 2009

tervenção no colóquio sobre a refundação do ca-
pitalismo, organizado, por sua iniciativa, em
8 de janeiro de 2009, pela Secretaria de Es-
tado: “A crise do capitalismo financeiro não
supõe a do capitalismo como tal. Não é um
chamamento a sua destruição, o que seria uma
catástrofe, mas a sua moralização”. Suas pala-
vras receberam um vigoroso respaldo de Mi-
chel Rocard: “Devemos começar por aí: nosso
propósito é salvar o capitalismo”. Estas decla-
rações de guerra social traçam uma linha forte
entre dois campos. É preciso eleger: ou discu-
tir com os proprietários como refundar, rein-

mentos (produção e consumo) impulsionados
de forma autônoma”.

Na realidade, não é mais do que um começo
“A crise financeira – insistia Nicolás Sar-

kozy em seu discurso de Toulon – não é a crise
do capitalismo. É a crise de um sistema afas-
tado dos valores fundamentais do capitalismo,
dos que – de certo modo – o traíram. Quero
deixar claro aos franceses: o anticapitalismo
não oferece nenhuma solução para a crise
atual”.  A mensagem é clara: o inimigo não é
o capitalismo, mas o anticapitalismo.

O presidente retornou à questão na sua in-

3
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